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CONSIDERANDO que as despesas decorrentes de decisão judicial 
não são consideradas para o limite previsto no artigo 19, inciso II, da 
Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, na forma do § 1.º, 
inciso IV, do mesmo diploma legal, e o que mais consta do Processo n.º 
01.01.011101.002449/2026-90, resolve

PROMOVER, por Antiguidade, a contar de 31 de dezembro de 2025, 
pelo Quadro Normal de Acesso - QNA, nos termos do artigo 7.º, § 1.º, inciso 
I, da Lei n.º 4.044, de 09 de junho de 2014, o Soldado PM JANDERSON DA 
SILVA BASTOS (24967), Matrícula n.º 257.495-0 A, à graduação de Cabo 
PM do Quadro de Praças (QPPM) da Polícia Militar do Estado do Amazonas.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 16 de abril de 2026.

ROBERTO MAIA CIDADE FILHO
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

GIORDANO BRUNO COSTA DA CRUZ
Procurador-Geral do Estado do Amazonas

CORONEL QOPM. ANÉZIO BRITO DE PAIVA
Secretário de Estado de Segurança Pública, em exercício

MARCOS KLINGER DOS SANTOS PAIVA
Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado do Amazonas

VIVALDO MICHILES NETO
Secretário de Estado de Administração e Gestão

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#268770#11#272287/>

Protocolo 268770
<#E.G.B#268771#11#272288>

DECRETO DE 16 DE ABRIL DE 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 

competência que lhe confere o artigo 54, IV, da Constituição Estadual,
CONSIDERANDO o trânsito em julgado da SENTENÇA DO MM. JUIZ 

DE DIREITO DA 1.ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, proferida nos autos 
do Mandado de Segurança n.º 0772871- 30.2022.8.04.0001, que concedeu 
a segurança, a fim de determinar a inclusão do Impetrante CRISTOVÃO 
LOPES PEREIRA, no Quadro de Progressão Funcional de 2016, bem como 
o promova à Classe Especial no cargo de Investigador de Polícia Civil;

CONSIDERANDO a solicitação da Procuradoria Geral do Estado contida 
n.º 01226/2026, encaminhada por meio do Ofício n.º 1270/2026-GDG/PC, 
do Delegado-Geral da Polícia Civil do Estado do Amazonas;

CONSIDERANDO que as despesas decorrentes de decisão judicial 
não são consideradas para o limite previsto no artigo 19, inciso II, da 
Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, na forma do § 1.º, 
inciso IV, do mesmo diploma legal, e o que mais consta no Processo n.º 
01.01.011103.011893/2022-53, resolve

PROMOVER, a contar de 1.º de junho de 2016, nos termos da Lei 
n.º 2.875, de 25 de março de 2004, CRISTOVÃO LOPES PEREIRA, 
Matrícula n.º 014.458-4C, da 1.ª Classe para a Classe Especial, no cargo de 
Investigador de Polícia do Quadro Permanente de Pessoal da Polícia Civil 
do Estado do Amazonas.

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 16 de abril de 2026.

ROBERTO MAIA CIDADE FILHO
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

GIORDANO BRUNO COSTA DA CRUZ
Procurador-Geral do Estado do Amazonas

CORONEL QOPM. ANÉZIO BRITO DE PAIVA
Secretário de Estado de Segurança Pública, em exercício

BRUNO DE PAULA FRAGA
Delegado-Geral da Policia Civil do Estado do Amazonas

VIVALDO MICHILES NETO
Secretário de Estado de Administração e Gestão

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#268771#11#272288/>

Protocolo 268771
<#E.G.B#268773#11#272290>

DECRETO DE 16 DE ABRIL DE 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 

competência que lhe confere o artigo 54, IV, da Constituição Estadual,
CONSIDERANDO o trânsito em julgado da SENTENÇA DA MM. JUÍZA 

DE DIREITO DA 3.ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA, proferida nos autos 
da Ação Ordinária n.º 0706556-54.2021.8.04.0001, que julgou parcialmente 
procedente o pleito autoral, para determinar a promoção de ANA PAULA 
CORRÊA MOREIRA, à 3.ª Classe a contar de 08/06/2016, à 2.ª Classe a 
contar de 08/06/2018, à 1.ª Classe a contar de 08/06/2020;

CONSIDERANDO a orientação da Procuradoria Geral do Estado 
contida no Ofício n.º 01935/2026/SAJ-PPC/PGE;

CONSIDERANDO que as despesas decorrentes de decisão judicial 
não são consideradas para o limite previsto no artigo 19, inciso II, da 
Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, na forma do § 1.º, 
inciso IV, do mesmo diploma legal, e o que mais consta no Processo n.º 
01.01.011103.008501/2026-00, resolve

PROMOVER, nos termos da Lei n.º 2.875, de 25 de março de 2004, 
ANA PAULA CORRÊA MOREIRA, Matrícula n.º 211.014-8A, pertencente 
ao Quadro Permanente de Pessoal da Polícia Civil do Estado do Amazonas, 
da seguinte forma:

CARGO CLASSE A CONTAR DE
ESCRIVÃO DE POLÍCIA 3.ª 08/06/2016

2.ª 08/06/2018
1.ª 08/06/2020

GABINETE DO GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, em 
Manaus, 16 de abril de 2026.

ROBERTO MAIA CIDADE FILHO
Governador do Estado do Amazonas

FLÁVIO CORDEIRO ANTONY FILHO
Secretário de Estado Chefe da Casa Civil

GIORDANO BRUNO COSTA DA CRUZ
Procurador-Geral do Estado do Amazonas

CORONEL QOPM. ANÉZIO BRITO DE PAIVA
Secretário de Estado de Segurança Pública, em exercício

BRUNO DE PAULA FRAGA
Delegado-Geral da Policia Civil do Estado do Amazonas

VIVALDO MICHILES NETO
Secretário de Estado de Administração e Gestão

ALEX DEL GIGLIO
Secretário de Estado da Fazenda

<#E.G.B#268773#11#272290/>

Protocolo 268773
<#E.G.B#268774#11#272291>

DECRETO DE 16 DE ABRIL DE 2026
O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAZONAS, no exercício da 

competência que lhe confere o artigo 54, IV e XIV, da Constituição Estadual,
CONSIDERANDO o trânsito em julgado da SENTENÇA DO MM. 

JUIZ DE DIREITO DO 3.º JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA, 
proferida nos autos da Ação Ordinária n.º 0071939-25.2024.8.04.1000, 
que julgou parcialmente procedentes os pedidos, a fim de determinar a 
retificação das promoções de LUIS CARLOS PEREIRA DE LIMA, para as 
datas descritas na inicial, sem nenhum efeito patrimonial pretérito, referentes 
aos anos de 1997, 2000, 2002, 2009, 2010, 2012, 2015, e 2019 (mês de 
abril);

CONSIDERANDO a recomendação da Procuradoria Geral do Estado 
contida no Ofício n.º 04588/2025-SAJ/PPM - Procuradoria Pessoal Militar;

CONSIDERANDO que as despesas decorrentes de decisão judicial 
não são consideradas para o limite previsto no artigo 19, inciso II, da 
Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000, na forma do § 1.º, 
inciso IV, do mesmo diploma legal, e o que mais consta do Processo n.º 
01.01.011103.015457/2025-04, resolve

I - RETIFICAR para 30 de abril de 1997, a data dos efeitos da promoção 
grafada no Decreto de 24 de janeiro de 2008, publicado no Diário Oficial 
do Estado, edição do dia 01 de fevereiro do mesmo ano, que retificou o 
Decreto de 05 de março de 2007, publicado no Diário Oficial do Estado, 
edição do dia 06 do mesmo mês e ano, na parte em que promoveu o Cabo 
PM LUIS CARLOS PEREIRA DE LIMA (9945), Matrícula n.º 126.358-7 A, 
à graduação de 3.º Sargento PM do Quadro de Praças (QPPM) da Polícia 
Militar do Estado do Amazonas;

VÁLIDO SOMENTE COM AUTENTICAÇÃO


